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DECRETO Nº. 021.2020, DE 15 DE MAIO DE 2020. 
 
 

Altera a eficácia dos artigos 13 e 14 do Decreto 
Municipal Nº 006-A, de 30 de março de 2020 QUE 
Declara situação de Emergência em Saúde Pública no 
Município de Cidelândia (MA) e dispõe sobre 
medidas de enfrentamento à pandemia provocada 
pelo novo coronavírus (COVID-19), e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO CIDELÂNDIA-MA, Estado do Maranhão no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 51, V e XI, da Lei Orgânica do Município: 
 
CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo, dentro do princípio 
do interesse público, e com base no art. 51, V, da Lei Orgânica do Município de, expedir 
decretos para regulamentar as leis, com vistas a resguardar e promover o bem-estar da 
coletividade; 
 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de importância 
internacional pela Organização Mundial da Saúde - OMS, em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal nº 13.979, de 06.02.2020, que dispõem 
sobre as medidas de enfrentamento da Emergência (Calamidade) de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 188, de 03.02.2020, 
por conta da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), declarou estado de 
Emergência (Calamidade) em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN; 
 
CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado 
Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de Calamidade Pública 
para os fins do artigo 65, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 
 
CONSIDERANDO, ainda, que o Ministério da Saúde, por conta da infecção humana pelo 
novo coronavírus (COVID-19), editou a Portaria nº 356, de 11.03.2020, dispondo sobre 
a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei Federal nº 13.979/2020; 
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 35.672, de 16.03.2020, que dispôs, no âmbito do 
Estado do Maranhão, sobre as medidas de calamidade pública em saúde pública de 
importância internacional;  
 
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO N 01/2020-GPGJ 27 de março de 2020 que orienta 
os Prefeitos do Estado do Maranhão a seguirem as Leis Federais e Decretos Estaduais 
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que uniformizam as medidas de prevenção ao COVID-19, sob pena de apuração de 
responsabilidade pela prática do crime descrito no artigo 268 do Código Penal. 
 
CONSIDERANDO a Recomendação nº. 04/2020 /FAMEM/COVID-19, de 27 de março de 
2020 que encaminha informações sobre Decreto de Emergência e/ou Calamidade da 
pandemia COVID-19 e as competências Municipais neste momento de crise. 
 
CONSIDERANDO a Recomendação nº. 05/2020 /FAMEM/COVID-19 de 30 de março de 
2020 no sentido de que sejam restrições levando em consideração as realidades locais, 
a adoção das medidas restritivas de abertura do comércio local, de acordo com decretos 
Estaduais 35.677 e 35.678 de 2020, que definem as atividades consideradas essenciais. 
 
CONSIDERANDO ser o objetivo do Governo Municipal que a crise sanitária seja superada 
o mais rapidamente possível, havendo restabelecimento, com segurança, de todas as 
atividades; 
 
CONSIDERANDO, por fim, a estatística contida no boletim epidemiológico do Município 
datado de 14.05.2020 trazer um quadro de ascensão do quadro da pandemia 
decorrente do coronavírus, trazendo entre os dados confirmações e óbito, 
acompanhando o pico de elevação da pandemia estadual e federal; 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Com vistas a resguardar a saúde da coletividade, ficam suspensos a partir da 
00:00h (zero hora) do dia 16.05.2020 até as 23:59h do dia 30 de maio de 2020: 
 
I - Aglomeração de pessoas em equipamentos públicos e privados ou de uso coletivo; 
 
II - as atividades e serviços não essenciais, a exemplo de cultos religiosas, academias, 
bares restaurantes, lanchonetes, centros comerciais, lojas e estabelecimentos 
congêneres; 
 
III - visitas a pacientes com suspeita de infecção ou infectados por COVID-19, internados 
na rede pública de saúde; 
 
Parágrafo único. Os restaurantes, lanchonetes e congêneres poderão manter serviço de 
entrega (delivery) ou de retirada de alimentos no próprio estabelecimento por meio do 
sistema drive-thru. 
 
Art. 2º. Não estão inclusos na suspensão de que trata o art. 1º deste Decreto: 
 
I - a assistência médico-hospitalar, a exemplo de hospitais, clínicas, laboratórios e 
demais estabelecimentos de saúde; 
 
II - a distribuição e comercialização de medicamentos e de material médico-hospitalar; 
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III - a distribuição e a comercialização de gêneros alimentícios por supermercados e 
congêneres; 
 
IV - os serviços relativos ao tratamento e abastecimento de água; 
 
V - os serviços relativos à transmissão e distribuição de energia elétrica, gás e 
combustíveis; 
 
VI - os serviços de captação e tratamento de esgoto e lixo; 
 
VII - serviços funerários; 
 
VIII - serviços de telecomunicações; 
 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
 
X - segurança privada; 
 
XI - imprensa. 
 
XII - fiscalização ambiental; 
 
XIII - locais de apoio para o trabalho dos caminhoneiros, a exemplo de borracharias, 
oficinas e serviços de manutenção e reparação de veículos, assim como restaurantes e 
pontos de parada e descanso, às margens de rodovias; 
 
XIV - a distribuição e a comercialização de álcool em gel, produtos de limpeza e de 
produtos agropecuários, bem como serviços de inspeção de alimentos e produtos 
derivados de origem animal e vegetal. 
 
§ 1º - Fica vedado o consumo de alimentos em restaurante, lanchonetes e similares, 
sendo permitido apenas a retirada no balcão, serviço de drive thru e tele-entrega; 
 
§ 2º - O horário de atendimento de mercearias, mercados e supermercados e 
congêneres fica estabelecido entre às 8h e 18hrs, de segunda a sábado. 
 
§ 3º - As mercearias, mercados e supermercados e todos os demais serviços permitidos 
nos incisos II a XIII deste artigo deverão limitar o acesso de pessoas a no máximo 03 
(três) pessoa para cada 5,00mz (cinco metros quadrados) de área interna do 
estabelecimento, não incluindo neste cálculo área de depósito, almoxarifado, 
estacionamento, setor administrativo e outros, sob pena de aplicação de multa por 
infração, com observâncias das seguintes regras: 
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I - o estabelecimento deverá limitar o ingresso de pessoas a fim de que a lotação não 
ultrapasse a metade de sua habitual capacidade física; 
 
II - o estabelecimento cuidará para que apenas uma pessoa, por família, ingresse, ao 
mesmo tempo, em seu interior, ressalvados casos de pessoas que precisem de auxílio; 
 
III - os consumidores somente poderão entrar no estabelecimento se estiverem usando 
máscaras e se higienizarem as mãos com água e sabão ou álcool em gel. 
 
§ 4º Para garantir que a lotação não ultrapasse a metade de sua habitual capacidade 
física, o estabelecimento deverá reduzir pela metade o número de carrinhos e cestas de 
compras à disposição dos consumidores, bem como o número de vagas no 
estacionamento, quando houver. 
 
§ 5º As farmácias e o serviços funerários poderão funcionar durante as vinte e quatro 
horas, em regime de plantão. 
 
Art. 3º. Os efeitos dos artigos 13 e 14 do Decreto Municipal Nº 006-A, de 30 de março 
de 2020 terão suspensa sua eficácia a partir da 00:00h (zero hora) do dia 16.05.2020 até 
as 23:59h do dia 30 de maio de 2020. 
 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor nesta data e produzirá seus efeitos a partir da 
00:00h (zero hora) do dia 16.05.2020 até as 23:59h do dia 30 de maio de 2020. 
 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, ESTADO DO MARANHÃO, 15 DE 
MAIO DE 2020. 

 
 

 
 

 

 


